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RESUMO 
 
Objetivo: Busca-se com este artigo, responder a seguinte pergunta de pesquisa: 
como as tecnologias (em especial a nanotecnologia) e o conhecimento científico 
inserido nas estruturas da Quarta Revolução Industrial poderão auxiliar no 
enfrentamento da pandemia global, seus efeitos presentes e futuros, respeitando os 
Direitos (dos) Humanos?  
 
Método: Utilizou-se a perspectiva metodológica sistêmico-construtivista, que 
considera a realidade como uma construção de um observador, analisando todas as 
peculiaridades implicadas na observação, tratando-se de uma forma de reflexão 
jurídica.  
 
Resultados: Ao final do artigo, foram apresentados alguns encaminhamentos, ainda 
muito provisórios, ficando a pergunta em aberto e no aguardo de mais dados e 
informações. 
 
Contribuições: Ao longo do artigo, percebe-se a necessidade de discutir a questão 
da transdisciplinaridade e da improbabilidade da comunicação intersistêmica, e de 
que forma isto influencia o futuro, a partir das modificações trazidas pela pandemia 
de COVID-19. 
 
Palavras-chave: COVID-19; Direito; Transdisciplinaridade; Quarta Revolução 
Industrial; Comunicação Intersistêmica. 
 
 
ABSTRACT 
 
Objective: This article aims to answer the following research question: how may 
technologies (especially nanotechnology) and scientific knowledge insert themselves 
into the structures of the Fourth Industrial Revolution to help face the global 
pandemic, and its present and future effects while respecting (our) Human Rights? 
Method: we used a systemic-constructivist methodological perspective in which 
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reality is a construction an observer makes as they analyze all the peculiarities 
implied in the act of observation. It is a form of legal reflection. 
 
Results: At the end of the article, we present some provisional referrals and an open 
question for future data and information.  
Contributions: Throughout the article, we discuss the issue of transdisciplinarity and 
the improbability of intersystem communication, and how this can influence a future 
changed by the COVID-19 pandemic. 
 
Keywords: COVID-19; Law; Transdisciplinarity; Fourth Industrial Revolution; 

Intersystem Communication. 

 

 

1  INTRODUÇÃO 

 

Hoje, março de 2021 segue-se de forma ainda pior do que ocorreu em 2020, 

quando viveram-se tempos estranhos, de isolamento social, de confinamento, em 

função do novo coronavírus, que desde o final de 2019 ronda o planeta Terra, 

situação que, para muitos, era inimaginável. E, que, infelizmente, por conta de 

inúmeros fatores criados por nós, seres humanos, deve se tornar cada vez mais 

frequente. 

O objetivo deste artigo é tentar responder a seguinte pergunta: como as 

tecnologias e o conhecimento científico inserido nas estruturas da Quarta Revolução 

Industrial poderão auxiliar no enfrentamento da pandemia global, seus efeitos 

presentes e futuros, respeitando os Direitos (dos) Humanos?  

Para tanto, utilizou-se a perspectiva metodológica sistêmico-construtivista, 

que considera a realidade como uma construção de um observador, analisando 

todas as peculiaridades implicadas na observação, tratando-se de uma forma de 

reflexão jurídica sobre as próprias condições de produção de sentido, bem como as 

possibilidades de compreensão das múltiplas dinâmicas comunicativas diferenciadas 

em um ambiente complexo, como é o gerado pela pandemia de COVID-19.  

Além disso, essa abordagem pressupõe a compreensão do Direito enquanto 

um sistema social autopoiético, cujas operações são comunicativas, desenvolvidas 
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através de processos de tomada de decisões elaborados no interior de certa 

organização jurídica. Um sistema que se constitui como uma parcela do ambiente da 

sociedade, também compreendida aqui como um sistema autopoiético. É na 

perspectiva sistêmico-funcionalista que se pretende estabelecer este elo de ligação 

entre o problema e uma solução a ser construída.  

 Para que o Direito consiga dar conta dos desafios trazidos pela pandemia 

de COVID-19 e as demais que virão, precisará demonstrar-se aberto a dois 

caminhos: perpassar outras áreas do conhecimento que poderão ajudá-lo a 

compreender a complexidade da realidade pandêmica e permitir o ingresso de ideias 

vindas de outras áreas e saberes.  

 

 

2  A PANDEMIA DE COVID-19 EM 2020 E 2021: TEMPOS DIFÍCEIS 

 

Em 31 de dezembro de 2019, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 

recebeu o alerta de vários casos de pneumonia na cidade de Wuhan, província de 

Hubei, na República Popular da China. Estava-se lidando com uma nova cepa de 

coronavírus que não havia sido identificada antes em seres humanos. Uma semana 

depois, em 7 de janeiro de 2020, as autoridades chinesas confirmaram que haviam 

identificado um novo tipo de coronavírus. Os coronavírus estão por toda parte. Eles 

são a segunda principal causa de resfriado comum (após rinovírus) e, até as últimas 

décadas, raramente causavam doenças mais graves em humanos do que o 

resfriado comum. Ao todo, sete coronavírus humanos (HCoVs) já foram 

identificados: HCoV-229E, HCoV-OC43, HCoV-NL63, HCoV-HKU1, SARS-COV 

(que causa síndrome respiratória aguda grave), MERS-COV (que causa síndrome 

respiratória do Oriente Médio) e o, mais recente, novo coronavírus (que no início foi 

temporariamente nomeado 2019-nCoV e, em 11 de fevereiro de 2020, recebeu o 

nome de SARS-CoV-2). Esse novo coronavírus é responsável por causar a doença 

COVID-19 (OPAS, 2020). 

http://creativecommons.org/licenses/by-nc/4.0/


Revista Jurídica                        vol. 02, n°. 64, Curitiba, 2021. pp. 643 - 669 

                                                             

_________________________________________ 

 
Revista Jurídica Unicuritiba. Curitiba.V.05, n.62, p.643-669, Especial Covid. 2021 

 [Received/Recebido: Janeiro 09, 2021; Accepted/Aceito: Março 03, 2021] 
 
Esta obra está licenciado com uma Licença Creative Commons Atribuição-NãoComercial 4.0 Internacional. 

A OMS declarou, em 30 de janeiro de 2020, que o surto da doença causada 

pelo novo coronavírus (COVID-19) constituía uma Emergência de Saúde Pública de 

Importância Internacional – o mais alto nível de alerta da Organização, conforme 

previsto no Regulamento Sanitário Internacional. Em 11 de março de 2020, a 

COVID-19 foi caracterizada pela OMS como uma pandemia (OPAS, 2020). 

O reconhecimento, por parte da OMS de que se tratava de uma pandemia 

ocorreu em 11 de março, quando o Diretor-geral da organização expôs ao mundo a 

situação caótica que justiçava o anúncio de uma nova etapa no enfrentamento ao 

vírus: o reconhecimento de que o Planeta estava diante uma situação pandêmica, 

palavra que gera inúmeras aflições e sentimentos, e que, a partir de 2020, fará parte 

de nosso vocabulário cada vez mais. Lembrando ainda que as declarações de 

emergências, sejam elas internacionais ou nacionais, têm como efeito potencial a 

adoção de medidas excepcionais de proteção da saúde pública que ensejam a 

necessidade de ponderação e equilíbrio entre os direitos individuais e o interesse 

coletivo (VENTURA, AITH, RACHED, 2020). 

As pandemias vão se tornar cada vez mais presentes nas nossas vidas, por 

inúmeros fatores, mas principalmente, a invasão de habitats naturais pelo homem, 

especialmente em função de expansão de fronteiras agrícolas e, com isso, ampliam-

se os contatos entre humanos e animais silvestres, assim como entre animais 

domésticos e silvestres. E existem muitos indícios de que algumas pandemias terão 

origem na Amazônia brasileira, justamente por conta da devastação ambiental 

absolutamente predatória que vem ocorrendo. Por conta disto, cada vez mais 

estaremos sujeitos a uma ampliação de mutações em agentes patogênicos, 

especialmente vírus, que podem realizar o chamado “spill over” que é quando ocorre 

um salto de um agente patogênico de uma espécie hospedeira para outra (como é 

uma das suspeitas da origem do COVID-19, seja com origem em morcegos ou em 

pangolins). Também se espera uma reemergência de doenças consideradas 

extintas, por conta desta nova proximidade entre humanos e animais silvestres. 

Ainda, a questão das mudanças climáticas, sem sombra de dúvidas, tem um 
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impactante papel no surgimento de novas pandemias e na reemergência de 

doenças, em virtude das alterações na biodiversidade. 

A epidemia de doença por coronavírus (COVID-19) chegou à América Latina 

e ao Caribe em um momento de economia fraca e vulnerabilidade macroeconômica. 

Na década seguinte à crise financeira global (2010-2019), a taxa de crescimento do 

PIB regional diminuiu de 6% para 0,2%. Além disso, o período 2014-2019 foi o de 

menor crescimento desde a década de 1950 (0,4%). Nesse contexto, a dinâmica da 

pandemia de coronavírus, que traz consigo uma combinação de choques externos e 

internos, será a causa da maior crise econômica e social da região em décadas, com 

efeitos muito negativos no emprego, na luta contra a pobreza e redução da 

desigualdade. Segundo estimativas da Comissão Econômica para a América Latina 

e o Caribe (CEPAL), a atividade econômica na região deverá reduzir 5,3% em 2020. 

Na medida em que a dinâmica da pandemia continua e as medidas de 

distanciamento físico seguem sendo necessárias, a expectativa é que essa 

contração na economia seja ainda maior do que a projetada (CEPAL, 2020). 

O retrato da pandemia era assim apresentado em duas publicações 

científicas de março de 2020: O mundo enfrenta uma emergência de saúde pública 

grave e aguda devido à pandemia global do COVID-19, a resposta dos países nas 

próximas semanas será fundamental para influenciar a trajetória das epidemias 

nacionais (WALKER; WHITTAKER; WATSON et al. 2020). Naquela ocasião, os 

pesquisadores combinaram dados sobre padrões de contato específicos por idade e 

gravidade do COVID-19 para projetar o impacto da pandemia na saúde em 202 

países. Foram comparados os impactos previstos de mortalidade na ausência de 

intervenções ou distanciamento social espontâneo com o que pode ser alcançado 

com políticas destinadas a mitigar ou suprimir a transmissão. As estimativas de 

mortalidade e demanda de assistência médica são baseadas em dados da China e 

de países de alta renda; diferenças nas condições de saúde subjacentes e na 

capacidade do sistema de saúde provavelmente resultarão em padrões diferentes 

em ambientes de baixa renda nacionais (WALKER; WHITTAKER; WATSON et al. 

2020).  
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A partir daí, os pesquisadores estimavam que, na ausência de intervenções, 

o COVID-19 resultaria em 7,0 bilhões de infecções e 40 milhões de mortes 

globalmente este ano. Estratégias de mitigação focadas em proteger os idosos 

(redução de 60% nos contatos sociais) e desacelerar, mas não interromper a 

transmissão (redução de 40% nos contatos sociais para uma população mais ampla) 

poderiam reduzir esse ônus pela metade, salvando 20 milhões de vidas. Segundo a 

publicação, é provável que esse efeito seja mais grave em ambientes de baixa 

renda, onde a capacidade é mais baixa: nossos cenários mitigados levam ao pico de 

demanda por camas de cuidados intensivos em um ambiente típico de baixa renda, 

ultrapassando a oferta em um fator de 25, em contraste com um típico ambiente de 

alta definição de renda onde esse fator é 7. Como resultado, restou projetado que o 

verdadeiro ônus em contextos de baixa renda que buscam estratégias de mitigação 

possa ser substancialmente maior do que o refletido nas estimativas (WALKER; 

WHITTAKER; WATSON et al. 2020; ainda, FERGUSON et al. 2020). Os números de 

infectados e de mortos são assustadores (DONG; DU; GARDNER, 2020).  

Ao lado disso, o Sistema da Ciência deverá se debruçar - além de pesquisas 

para o desenvolvimento de vacina ou outras medidas terapêuticas, que ainda não 

foram desenvolvidas - no meio da emergência global de saúde pública COVID-19, 

sobre investigações para saber as origens da pandemia. A compreensão detalhada 

de como um vírus animal ultrapassou os limites das espécies para infectar seres 

humanos de maneira tão produtiva ajudará na prevenção de futuros eventos 

zoonóticos (ANDERSEN et al., 2020).  

Segundo dados extraídos do site da Organização Mundial da Saúde, 

referentes ao dia 19 de março de 2021, se tem, no mundo, 121.464.666 casos de 

COVID-19 confirmados e 2.684.093 mortes decorrentes da pandemia (OMS, 2021). 

No Brasil, de acordo com dados buscados no site do Ministério da Saúde, conforme 

o último boletim epidemiológico, n° 54, referente ao dia 13 de março de 2021, se tem 

11.439.558 casos confirmados e 277.102 óbitos decorrentes do novo coronavírus 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021). 
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Esse cenário global e local já está gerando impactos socioeconômicos-

jurídicos entre os brasileiros, afetando diversas relações jurídicas. E, mesmo antes 

da pandemia já vivíamos em um cenário permeado pela volatilidade, incerteza, 

complexidade e ambiguidade (VUCA: volatility, uncertainty, complexity e ambiguity). 

Nesse sentido, é que cada vez mais se faz necessário saber de que forma 

as tecnologias e o conhecimento científico, inseridos no cenário atual da Quarta 

Revolução Industrial, poderão auxiliar no enfrentamento da pandemia global, seus 

efeitos presentes e futuros, respeitando os Direitos (dos) Humanos. 

 

 

3  A PANDEMIA E OS DIREITOS HUMANOS 

 

De qualquer forma, é preciso que sejamos guiados pelas orientações 

editadas pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) em conjunto 

com a Organização dos Estados Americanos (OEA), na Resolução n. 1/2020, 

intitulada Pandemia y Derechos Humanos en las Américas, adotado pela CIDH em 

10 de abril de 2020. O texto dessa resolução indica que em todas as decisões 

relativas ao novo coronavírus, adotadas pelos Estados, deverá ter em conta o 

respeito aos Direitos Humanos: 

 
 
[...] considerando que, si bien existen impactos sobre todos los derechos 
humanos frente a los diversos contextos ocasionados por la pandemia, 
especialmente en relación al derecho a la vida, la salud e integridad 
personal, se ven seriamente afectados el derecho al trabajo, a la seguridad 
social, a la educación, a la alimentación, al agua y a la vivienda, entre otros. 
(CIDH; OEA, 2020)  

 

 

Ainda segundo a citada Resolução: 

 
 
[...] recordando que, en el contexto de la pandemia, los Estados tienen la 
obligación reforzada de respetar y garantizar los derechos humanos en el 
marco de actividades empresariales, incluyendo la aplicación extraterritorial 
de dicha obligación, de conformidad con los estándares interamericanos en 
la materia. Adoptar de manera inmediata e interseccional el enfoque de 
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derechos humanos en toda estrategia, política o medida estatal dirigida a 
enfrentar la pandemia del COVID-19 y sus consecuencias, incluyendo los 
planes para la recuperación social y económica que se formulen. Estas 
deben estar apegadas al respeto irrestricto de los estándares 
interamericanos e internacionales en materia de derechos humanos, en el 
marco de su universalidad, interdependencia, indivisibilidad y 
transversalidade. (CIDH; OEA, 2020) 

A magnitude do esforço para restabelecer uma certa normalidade será 

importante e essa normalidade deverá ser conquistada com valores de 

solidariedade, sustentabilidade  em busca da concretização dos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável, Agenda 2030 da ONU (UNITED NATIONS, 2017) e 

igualdade, em que trabalhadores, empresas e governos estejam preparados para 

enfrentar a incerteza, cientes de que a proteção individual vai ser fundamental para 

o bem-estar de toda a comunidade e de que, apenas o trabalho conjunto, entre os 

diferentes sistemas, através da transdisciplinaridade poderá ser eficaz.  

Neste sentido o Comitê Internacional de bioética (IBC) e a comissão 

internacional de ética e conhecimento científico e biotecnologia (COMEST) da 

Organização das Nações Unidas para a educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) 

destacam algumas questões éticas vitais de uma perspectiva global que precisam 

urgentemente ser reconhecidas em todo o mundo e apelar para ações urgentes a 

serem tomadas pelos governos com base no seguinte: 

 
 
Em nível nacional e internacional, as políticas sociais e de saúde devem 
basear-se em evidências científicas sólidas, levando em consideração as 
incertezas que existem durante uma pandemia, especialmente quando 
causadas por um novo patógeno, e devem ser guiadas por considerações 
éticas globais. Recomenda-se um esforço internacional para adotar, tanto 
quanto possível, critérios uniformes de coleta de dados sobre a propagação 
da pandemia e seu impacto. É fundamental e necessário institucionalizar 
uma estratégia política que priorize a saúde e a segurança dos indivíduos e 
da comunidade, e garantir que seja eficaz, promovendo um diálogo 
interdisciplinar entre atores científicos, éticos e políticos. As decisões 
políticas devem ser baseadas em conhecimento científico sólido, mas nunca 
legitimadas apenas pela ciência. Durante uma situação de crise com muitas 
incógnitas, é especialmente necessário um diálogo aberto entre política, 
ciência, ética e direito. (UNESCO, 2020, p. 1-2) 

 
 

A partir desta citação, fica claro que a comunidade científica internacional 

busca, de forma a proteger os direitos humanos, o diálogo entre as diferentes 
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disciplinas, permitindo que as decisões políticas, jurídicas e científicas estejam 

legitimadas de forma ética. 

Portanto, este artigo pretende destacar um caminho para inserir o Sistema 

do Direito no panorama do conhecimento científico, tal como destacado pelo Prof. 

Luciano Benetti Timm (2020), ao sublinhar: Tornou-se comum ouvir na televisão que 

a política pública sanitária relacionada à COVID-19 deve se basear em evidências 

científicas e que a própria atuação dos médicos na ponta deve também ter esse 

embasamento (inclusive na recomendação de medicação). E o que significa isso? 

Uso de método científico para testar hipóteses fundamentalmente a partir da 

estatística. Isso significa que os médicos e autoridades públicas se valem do 

trabalho feito por acadêmicos e pesquisadores, no mais das vezes, cientistas nas 

áreas de base como química e biologia. Já o Direito é um dos últimos campos do 

conhecimento que resiste ao método científico. Juristas permanecem com o mesmo 

foco daquele tradicional de interpretar textos a partir da opinião de autoridades 

argumentativas. Daí que quando juristas são chamados a propor políticas públicas 

não detêm ferramentas científicas (vale dizer, estatísticas) de mensuração dos 

efeitos do que estão propondo, aproximando-se daquele médico que não se apoia 

na pesquisa de base feita pelos químicos e biólogos quando propõe políticas 

públicas de saúde.  

No campo científico, da observação empírica, mercado é um espaço público 

de interação entre humanos que trocam bens e serviços com o objetivo de 

satisfazerem suas necessidades (desde as mais básicas, até as mais 

transcendentais). Aqui o ponto nodal que este artigo pretende sublinhar: a 

necessidade do conhecimento jurídico se conectar com o mundo da vida e, a partir 

dele, formular problemas científicos e propor soluções. É o que se pretende a partir 

deste ponto. 

Assim, cabe ao Direito utilizar-se das diferentes ferramentas 

transdisciplinares, de modo a não mais permanecer inerte e estanque frente aos 

novos desafios trazidos pela pandemia neste contexto de mundo já permeado pela 

disrupção causada pelas novas tecnologias. 
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O prefixo trans significa que a transdisciplinaridade está entre, através e 

além de qualquer disciplina. A lógica clássica criou a disciplinaridade, a divisão dos 

saberes em inúmeros compartimentos, todos isolados, sem relação entre si. Foram 

formados, deste modo, inúmeros especialistas em quase nada, que tampouco quase 

nada criam para solucionar os reais problemas da humanidade. Assim, não é mais 

viável que se siga fazendo ciência desta forma, inclusive em função das atuais 

necessidades mundiais. 

Transdisciplinaridade é uma nova maneira de ser diante do saber, 

objetivando a compreensão mais adequada da realidade, e possibilita o desvelar de 

melhores maneiras de promover transformações mais eficazes e pertinentes. Esta 

nova forma de ensino e de visão de mundo parece ser a única capaz de dar conta 

dos excessos de possibilidades que geram a complexidade que se apresenta ao 

Direito na atualidade, incluindo aqui os desafios gerados à sociedade pela realidade 

da Pandemia do COVID-19.  

As pesquisas no Direito ainda estão muito centradas na descrição de 

institutos, sem contextualização social, herança proveniente do ensino nas 

Universidades, acrítico e fora do contexto social, para uma revolução democrática da 

justiça (SANTOS, 2008). É função do conhecimento gerado nas pesquisas do 

Direito, especialmente nos programas de pós-graduação, superar os saberes que 

fundamentam o senso comum teórico dos juristas, que buscam racionalizar o 

ordenamento jurídico na sua concepção abstrata idealizada pela Ciência Jurídica em 

seu paradigma dogmático.  

Em decorrência da globalização, a noção de Ciência do Direito desloca-se 

sucessivamente de uma perspectiva estrutural (preocupada com questões 

normativas do direito) para uma perspectiva funcionalista (voltada para as funções 

sociais do direito), possibilitando ao Direito o uso de técnicas transdisciplinares 

As diferentes metodologias quantitativas podem ser utilizadas pelo Direito 

para inovar o conhecimento e compreender fenômenos jurídicos de maior 

complexidade. Desta forma, dados coletados por meio de análise de documentos e 

publicações podem e devem ser objetos de relações de probabilidade estatística.  
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A utilização de novas metodologias poderá aproximar as pesquisas jurídicas 

das demais pesquisas científicas e permitirá uma interação transdisciplinar, desejada 

e necessária neste momento atual da pandemia do novo coronavírus. Em 2015, em 

artigo na Nature, Ledford já mencionava que “Nós precisamos trazer pessoas com 

diferentes tipos habilidades e expertise para trabalharem juntas. Eis que ninguém 

tem tudo o que é necessário.” (LEDFORD, 2015, p. 309, tradução nossa). Assim, a 

atividade de atravessar as fronteiras das disciplinas ainda sofre muita resistência, 

mas é o maior desejo de todos os cientistas quando enfrentam os maiores 

problemas da sociedade (situação da atual pandemia de COVID-19).    

Weyermüller (2010) menciona que diante de casos ambientais complexos 

(onde a transdisciplinaridade se torna indispensável) e com a necessidade de 

encontrar caminhos jurídicos para solver o problema, revelam-se dificuldades 

comunicativas nas relações entre os sistemas. 

É diante deste cenário, que se traz a ideia de Ulrich Beck, de “metamorfose 

do mundo” (BECK, 2018). Por que “metamorfose” do mundo? A metamorfose 

significa mudança extraordinária de visões de mundo, a reconfiguração da visão de 

mundo nacional (BECK, 2018, posição 142). E mais do que isso: a metamorfose do 

mundo é algo que acontece; não é um programa. A “metamorfose do mundo” é uma 

expressão descritiva, e não normativa (BECK, 2018, posição 348). 

É interessante que Beck (2018, posição 120) revisa a sua caracterização da 

“sociedade global de risco”, pois a denominada “teoria da metamorfose” não trata 

dos efeitos colaterais negativos dos bens, mas dos efeitos colaterais positivos dos 

males. 

Estes produzem horizontes normativos de bens comuns e nos impelem para 

além da moldura nacional, rumo a uma perspectiva cosmopolita. O que mais chama 

atenção no panorama trazido por Beck e que se aplicam à pandemia gerada pelo 

novo coronavírus:  

 
 
[...] todas as imagens que se tenha do mundo estão definhando, o que pode 
significar duas coisas: primeiro, as imagens do mundo perderam sua 
certeza, sua dominância. Segundo ninguém pode escapar ao global. Esse 
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global, ou seja, a realidade cosmopolizada, não está apenas: ‘lá fora’, mas 
constitui a realidade estratégica vivida de todos. (BECK, 2018, posição 128) 

 
 

Parece ser uma premonição de Beck, pois o novo coronavírus está 

efetivamente ultrapassando qualquer previsão de qualquer movimento global que se 

pudesse imaginar antes da COVID-19: a metamorfose, compreendida assim como 

uma revolução global de efeitos colaterais à sombra da falta de palavras, provoca 

uma reação em cadeia (BECK, 2018, posição 514) do fracasso das instituições no 

pleno esplendor de sua funcionalidade. 

A COVID-19 trouxe uma nova gama de desconhecimentos. A demora em se 

conhecer algo sobre essa urgência sanitária gerará a morte. Aqui um ponto definitivo 

e irreversível que, ao que tudo indica, Ulrich Beck não havia imaginado quando 

escrevia as ideias sobre a “metamorfose do mundo”. Esse é o quadro dramático a 

ser enfrentado com a inteligência e inovação, própria do ser humano, inclusive pelo 

Direito. Aqui o desafio que os juristas deverão dar conta. A “metamorfose do mundo” 

gerada pelo novo coronavírus fez uma divisão entre o mundo da quarta revolução 

industrial, aquele vigente até meados de dezembro de 2019 e o “novo” mundo (a 

partir do final de dezembro de 2019) com e a partir da COVID-19. Esse é o “mundo 

real”, a matéria-prima para o Sistema do Direito observar, perceber, reagir e produzir 

novas estruturas do jurídico para proteger os direitos e deveres insertos no Estado 

Democrático de Direito alicerçado na Constituição do Brasil de 1988. Aqui se abre 

uma brecha importantíssima para o Direito ressignificar o processo de criação do 

jurídico. Precisa se abrir para o futuro e não fotografar apenas o passado. 

 

 

4 ALGUMAS RELAÇÕES ENTRE O COMBATE À PANDEMIA, A ECONOMIA E 

AS POSSIBILIDADES A PARTIR DA NANOTECNOLOGIA 

 

Conforme recente publicação de Cass Sunstein (2020): “[...] os 

pesquisadores enfatizam que seus números dependem de suposições”. Vale dizer, 

será necessário a realização de diversos cenários e exercícios, a fim de se ter 
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algumas alternativas para tentar equacionar a relação entre custos e benefícios 

(SUNSTEIN, 2020), e tudo muito provisório, no panorama atual trazido pela urgência 

global do novo coronavírus. Não se tem respostas corretas. Faltam as perguntas 

adequadas e, com isso, o cenário terá dificuldades para projetar informações. 

Segundo Luciano Floridi (2015), se alguém tem apenas a pergunta, mas não 

a resposta, então está incerto, isto é, a incerteza é o que apaga uma resposta 

correta para uma pergunta relevante. É por isso que, na teoria da informação, na 

perspectiva de Floridi (2015), o valor da informação é frequentemente discutido em 

termos da quantidade de incerteza que ela diminui. Quanto mais informações você 

tiver, melhor poderá moldar seu ambiente e controlar seu desenvolvimento, e mais 

vantagens poderá usufruir dos concorrentes que não possuem esse recurso. Como 

cada pessoa considera as informações valiosas e a incerteza desconfortável, pode-

se tentar generalizar e declarar a incerteza um desvalor em termos absolutos: ter 

apenas perguntas relevantes é sempre ruim, acrescentar as respostas corretas é 

sempre bom. Se valoriza a informação precisamente porque reduz a incerteza. Aqui 

um ponto de conexão e comunicação entre os temas apresentados neste item. 

Um elemento estruturante da “metamorfose do mundo” (BECK, 2018), 

agravada pela emergência sanitária global: A crise econômica provocada pela 

pandemia de coronavírus pode levar mais de 500 milhões de pessoas para a 

pobreza, a menos que ações urgentes sejam tomadas para ajudar países em 

desenvolvimento. O alerta é da OXFAM (2020), entidade da sociedade civil que atua 

em cerca de 90 países com campanhas, programas e ajuda humanitária, em estudo 

publicado no dia 09 de abril de 2020. O relatório utiliza estimativas elaboradas pelo 

Instituto Mundial para a Pesquisa de Desenvolvimento Econômico, da Universidade 

das Nações Unidas, liderada por pesquisadores do King’s College de Londres e da 

Universidade Nacional da Austrália.  

Globalmente, apenas um em cada cinco desempregados tem acesso a 

benefícios como seguro-desemprego. Dois bilhões de pessoas trabalham no setor 

informal pelo mundo - 90% nos países pobres e apenas 18% nos países ricos.  
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No Brasil, segundo o relatório, a situação é ainda mais preocupante devido 

às moradias precárias, à falta de saneamento básico e de água e aos desafios no 

acesso a serviços essenciais para os mais pobres. O Brasil tem cerca de 40 milhões 

de trabalhadores sem carteira assinada e cerca de 12 milhões de desempregados. A 

estimativa é que a crise econômica provocada pelo coronavírus adicione, ao menos, 

mais 2 milhões de pessoas entre os desempregados (OXFAM, 2020). Esses dados 

revelam um novo lado da “metamorfose do mundo” (BECK, 2018). 

De qualquer modo, dada a ausência de um tratamento cientificamente 

comprovado1, e do início lento da Campanha de Vacinação no Brasil, porquanto 

ainda não há vacina disponível para toda a população, parece que o distanciamento 

ou isolamento social, ainda é o melhor “remédio” e prevenção contra o vírus COVID-

19. Inclusive, desde uma perspectiva econômica. Já se tem a experiência da gripe 

espanhola de 1918: segundo uma publicação recente (CORREIA; LUCK; VERNER, 

2020), os pesquisadores, dentre eles um economista do MIT, observaram, 

guardadas as devidas proporções com a economia e a pandemia do novo 

coronavírus e o modelo econômico vigente nos Estados Unidos em 1918, no 

momento da gripe espanhola, constataram que as cidades que intervieram mais 

cedo e de forma mais agressiva não apresentam desempenho pior, pelo contrário, 

crescem mais rapidamente após o término da pandemia. Segundo os autores do 

estudo, os resultados indicam, assim, que as intervenções não-farmacêuticas (non-

 
1 A Academia Brasileira de Ciências e a Academia Nacional de Medicina alertam que o uso 
indiscriminado da cloroquina (CQ) e da hidroxicloroquina (HCQ), no atual momento, não está apoiado 
em achados científicos robustos e publicados nas melhores revistas cientificas mundiais. Assim, 
enquanto não estiverem disponíveis os resultados dos estudos clínicos que estão sendo conduzidos 
em todo o mundo com esses dois medicamentos, testando número adequado de pacientes, de 
acordo com as melhores práticas cientificas, seus usos no tratamento de pacientes portadores da 
Covid-19 devem ser restritos a recomendações de especialistas com consentimento do paciente ou 
de sua família e cuidadoso acompanhamento médico. A experiência cientifica já demonstrou, mais de 
uma vez, que o uso precipitado de um medicamento baseado apenas em resultados preliminares, na 
intuição ou no simples desejo de ajudar as pessoas, em grande parcela da população, sem a devida 
comprovação experimental da sua eficácia e sem esquema de tratamento e segurança, pode trazer 
consequências graves e irreparáveis para a população. Além disso, o uso generalizado de uma 
medicação com efeitos não claramente estabelecidos pode impactar negativamente no avanço e 
teste de outros compostos eventualmente mais eficazes. Nota conjunta da Academia Brasileira de 
Ciências e da Academia Nacional de Medicina. Disponível em: 
http://lqes.iqm.unicamp.br/images/em_pauta_novidades_3064_ABC_covid.pdf. Acesso em 15 abril 
2020. 
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pharmaceutical interventions - NPI) não apenas reduzem a mortalidade, mas 

também podem atenuar as consequências econômicas adversas de uma pandemia. 

Tal fundamentação também se encontra em matéria recentemente publicada pelo 

MIT Technology Review (ROTMAN, 2020). 

Aqui se encontra um ponto importante para contextualizar a “metamorfose 

do mundo” (BECK, 2018): a vida humana continua em primeiro lugar e para salvá-la 

se tem uma oportunidade importante, que a tecnologia não saberá encaminhar. A 

decisão deverá ficar com os próprios humanos, mas orientados pela proteção dos 

direitos (dos) humanos. Esse é o fundamento registrado pela Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) em conjunto com a Organização dos 

Estados Americanos (OEA), ao editar a Resolução n. 1/2020 (CIDH; OEA, 2020), já 

citada anteriormente. 

Portanto, na dúvida, a decisão deverá ser pela proteção da vida, elemento 

estruturante maior dos Direitos Humanos. A economia poderá ser reerguida ou 

salva, mas uma vida perdida, não se terá como salvar depois. 

As pesquisas desenvolvidas sobre as nano partículas poderão servir para 

enfrentar as causas que geram a COVID-19: a contaminação das superfícies com o 

vírus. Nesse sentido, já existem investigações e publicações relacionadas ao efeito 

bactericida da prata, conforme se pode ler na página da empresa paulista NANOX, 

uma empresa que se dedica há algum tempo ao uso da nanotecnologia: “[...] a 

eficiência da prata como antimicrobiano já conhecida e estudada há muitos anos.” 

(NANOX, 2020). No entanto, a: 

 
 
[...] sua eficácia versus vírus é ainda objeto de estudo científico e carece de 
protocolos oficiais para atestar sua eficiência de maneira universal, como se 
faz contra fungos e bactérias, principalmente devido à grande variabilidade 
genética dentro de uma população viral. (NANOX, 2020) 

 
 

Se constata que “[...] estudos científicos têm reportado o uso da prata com 

sucesso em terapias antivirais, mostrando assim o potencial deste princípio ativo 

como um possível virucida e uma possível arma de prevenção contra o COVID-19.” 

(NANOX, 2020). 
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Outro pesquisador brasileiro (BERTI, 2020), destaca algumas contribuições 

da nano escala ou nanoformas para essa situação da pandemia: inicialmente, o 

pesquisador destaca que se está em “guerra”, uma situação urgente e excepcional 

que ocorre entre dois mundos: o macro e o nano. “Não uma guerra convencional, 

mas uma guerra do mundo macro com o mundo molecular, mais especificamente 

contra trilhões de soldados em forma máquinas moleculares altamente eficientes e 

infecciosas, chamadas vírus.” (BERTI, 2020). Aqui se percebe algo que se vem 

repetindo em muitas publicações: as nano partículas operam com uma perspectiva 

físico-química diferente das partículas em escala maior. Os vírus, segundo Berti 

(2020) são: “[...] máquinas moleculares que tem entre 120 e 160 nm (nanômetros) 

[Vale lembrar: 1 nanômetro que equivale à bilionésima parte de 1 metro] atuam em 

um mundo diferente do nosso, um inimigo invisível de um mundo desconhecido”. O 

pesquisador faz um alerta importante, que ainda não foi bem percebido:  

 
 
[...] o nanomundo tem regras e fenômenos físicos muito diferentes do nosso 
macromundo. Isso por si só já causa estranheza e nos coloca em posição 
vulnerável, pois além de tudo o nanomundo está contido no macromundo, 
ou seja, o conjunto do nanomundo é que compõe o macromundo. Fazemos 
parte de um contexto único e nossas armas de defesa são do macromundo, 
por um simples fato dimensional e não atingem diretamente o nanomundo. 
(BERTI, 2020) 

 
 

E quais são as armas disponíveis, já que estamos desenhando um cenário 

de guerra? O pesquisador explica as possibilidades que as pessoas na sociedade 

real e macro escalar poderá utilizar: será necessário posicionar nossos “bons 

soldados da nanoescala” nos pontos estratégicos, como por exemplo, nas 

superfícies. Esses nanossoldados munidos de capacidade fotocalítica podem ser 

aplicados em quaisquer superfícies, permitindo que o vírus seja inativado quando 

encostar no nanossoldado” (BERTI, 2020). Aí surge uma pergunta fundamental: 

Quem seriam esses nanossoldados? “Nanopartículas semicondutoras fotocalíticas 

como o dióxido de titânio (TiO2), um potente fotocalizador que, quando em contato 

com a luz do sol, produz elétrons livres, que destroem qualquer material orgânico e 

sujidades na superfície”. Com essa solução se poderá proteger os espaços públicos 
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urbanos e privados, se abrindo uma oportunidade de ganhar um território importante 

nessa guerra (BERTI, 2020). Ainda segundo o autor, outro equipamento 

fundamental nessa batalha são os testes rápidos que usam nanossoldados capazes 

de contabilizar com precisão a quantidade do efetivo inimigo no corpo da pessoa 

afetada. Esses nanossoldados tem a capacidade indicar visualmente o nível de 

infecção do inimigo. Com essa informação o Sistema de Saúde poderá destinar 

maior atenção para esse paciente (BERTI, 2020), que efetivamente precisa de maior 

atenção e mais cuidados intensivos. 

Além do uso da tecnologia nano para o desenvolvimento de produtos que 

buscam a eliminação do vírus de superfícies e roupas, como já comentado, as 

pesquisas em escala nano, em especial neste período de pandemia, tem buscado 

inventar produtos que possam prevenir, detectar, diagnosticar e tratar o vírus por 

meio da utilização da nanotecnologia. Essas pesquisas, relacionando a 

nanotecnologia e o COVID-19 foram reunidas no Projeto Observatório de Interações 

Nano/Covid-19 - OINaCov, do Laboratório de Química do Estado Sólido – LQES da 

Unicamp, assim, comenta-se algumas das mais recentes notícias reunidas neste 

Projeto (ALVES, 2021). 

Nas pesquisas realizadas sobre o COVID-19, utiliza-se microscópio de força 

atômica, que possui nanotecnologia agregada, e que permite a visualização da 

partícula viral, que possui 62 nanômetros. O que possibilitou um melhor 

entendimento do comportamento do vírus (BARILLE, 2021). Ainda, são utilizadas 

plataformas de biossensores baseados em SPR que detectam as interações 

bioquímicas em tempo real, permitindo seu uso para pesquisar o COVID-19 e suas 

alterações (BARILLE, 2021). 

Na prevenção do COVID-19, bioengenheiros do Indian Institute of Science, 

explicam que a combinação entre biomateriais e nanotecnologia pode levar a 

criação de vacinas mais efetivas contra o vírus, em especial as nanopartículas 

baseadas em biomateriais, de forma a estimular as células na produção de mais 

anticorpos (BIOMATERIALS, 2020). 
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Já na área do diagnóstico, pode ser citado um teste de PCR (proteína C-

reativa) nanotecnológico criado pelo Centro de Estudios Avanzados (CEA) em Cuba. 

Este teste sutiliza partículas magnéticas para extrair o ARN (ácido ribonucleico) do 

COVID-19, e determinar o resultado positivo ou não para a infecção pelo vírus 

(PRENSA LATINA, 2021). 

Dessa forma, a “metamorfose do mundo” ganha mais um ingrediente: as 

nano partículas. Portanto, além da caracterização já trazida acima a partir de Ulrich 

Beck, se deverá perceber, conhecer e regular um ingrediente que opera em lógicas 

diferentes e, ainda, está em outra “dimensão”: o nano mundo. 

De acordo com Schwab e Malleret o mundo pós-covid será afetado 

consideravelmente, porquanto as mudanças serão radicais e exponenciais, sendo 

que a própria disrupção decorrente da Quarta Revolução Industrial terá mais 

velocidade (SCHWAB, MALLERET, 2020). 

Os autores ainda explicam que as principais características estruturais do 

mundo hoje, que auxiliam nessas mudanças, podem também influenciar 

significativamente o futuro, sendo elas: 1) a interdependência das disciplinas, que 

tem impossibilitado os pesquisadores de cruzar os limites de suas próprias 

disciplinas, e de buscar soluções em conjunto para os diversos desafios da 

pandemia; 2) a velocidade em que as coisas acontecem no mundo hoje, da 

tecnologia, e em especial da propagação do vírus COVID-19 e da progressão da 

doença no mundo, o que não permite que quem toma as decisões importantes 

nessa realidade de pandemia, possa fazê-lo com qualidade e analisando toda a 

complexidade dos desafios; 3) a complexidade,  que cria limites para o nosso 

conhecimento e entendimento das coisas, ultrapassando a capacidade de 

compreensão em geral para realizar decisões bem informadas (SCHWAB, 

MALLERET, 2020). 

Nesse sentido, o Direito é parte importante nesta realidade de pandemia, 

sendo que já precisava enfrentar todos estes obstáculos do Século XXI, descritos 

por Schwab e Malleret (2020), para solucionar os desafios existentes, sendo que 

hoje, estes estão muito mais acentuados e tenderão a ficar mais complexos.  
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O que se alinha com o pensamento de Benoit Frydmann (2018), quando 

destaca ser urgente que o jurista se emancipe da concepção jurídica “muito estreita, 

formal e rígida”, buscando voltar a sua atenção para um “campo mais vasto da 

normatividade, em toda a diversidade de suas formas e de suas técnicas”. A partir 

daí, e em um espectro de interdisciplinaridade, caberá ao jurista se dar conta que 

“[...] não será o único a ocupar esse terreno [do jurídico], onde será necessariamente 

chamado a trabalhar e dialogar, [...] com o sociólogo, o economista, o administrador 

e o engenheiro, e também com o filósofo” (FRYDMANN, 2018, p. 94).  

Esse panorama será importante para ressignificar e reposicionar o Direito 

nos desafios próprios da Quarta Revolução Industrial e, mais recentemente, para 

tornar a sua participação útil no equacionamento dos efeitos presentes e futuros 

trazidos pela pandemia global gerada pela COVID-19. Ainda, Rocha explica que não 

se pode observar o Direito somente como Direito:  

 
 
Mas para se observar o Direito, não posso observá-lo somente como 
Direito, tenho que vê-lo imbricado, envelopado com as outras áreas do 
conhecimento. Porém, é preciso observar-se isso, não como numa situação 
caótica, onde não sei bem os limites do que seja Direito, biologia ou política. 
Precisa-se realizar uma observação com certos critérios. Ou seja, é preciso 
observar-se o Direito dentro de uma sociedade complexa. Se não se 
observar o Direito dentro de uma sociedade complexa, não se observa 
nada. E digo mais, não há outra alternativa. (ROCHA, 2006) 

 
 

Desta maneira, a busca de respostas aos desafios surgidos da pandemia de 

COVID-19 deverá envolver, necessariamente, diferentes áreas do conhecimento, 

sempre guiadas pelos princípios constitucionais, colocando a proteção do homem e 

do ambiente como prioridade. 

 

 

5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Quando François Ost escreve no seu livro “O tempo do Direito”: “[…] A 

modernidade assentava no triplo postulado de um futuro que seria radicalmente 

novo, resolutamente melhor que o passado, e integralmente produzido pela vontade 
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humana. Hoje, essas certezas vacilam [...]” (2001, p. 324-326), também se referia a 

um mundo diferente. Provavelmente aquele anterior à Quarta Revolução Industrial. 

Vale dizer, aqui se pretendeu apresentar alguns pequenos pedaços de vários 

mundos, que são confrontados e desafiados pelo “nano mundo”, onde justamente se 

estrutura a pandemia global do novo coronavírus. E prossegue Ost (2001, p. 326): 

“[…] A objetividade científica é posta em questão, da mesma forma que a 

universalidade das nossas resoluções éticas. As nossas representações do mundo 

são atingidas pela relatividade, as nossas certezas abaladas. […]”. Aqui 

representando os efeitos da “metamorfose do mundo”, caracterizada por Beck 

(2018) e os nano desafios gerados pelo nano mundo. 

Ao problema desenhado na Introdução: “como as tecnologias e o 

conhecimento científico inserido nas estruturas da Quarta Revolução Industrial 

poderão auxiliar no enfrentamento da pandemia global, seus efeitos presentes e 

futuros, respeitando os Direitos (dos) Humanos?” foram apresentados alguns 

encaminhamentos, ainda muito provisórios, ficando a pergunta em aberto e no 

aguardo de mais dados e informações. 

Mas, fica claro que os novos riscos socioeconômico-jurídicos trazidos pela 

pandemia global ocasionada pelo COVID-19, especialmente na vida das pessoas e 

na continuidade das suas variadas relações jurídicas que mantinham até o momento 

de sentirem os efeitos da declaração global da pandemia, exigem uma comunicação 

adequada entre os diferentes sistemas da sociedade. Por outro lado, a possibilidade 

de êxito da comunicação não se dá em igual medida em todas as esferas funcionais. 

A partir dessa premissa, é preciso considerar as necessidades diferenciadas e as 

possibilidades de comunicação de cada sistema (LUHMANN, 1992).  

Percebe-se que frente aos inúmeros novos desafios surgidos com a 

pandemia do COVID-19, uma vez que o Direito é uma ciência social aplicada, a 

produção de seu conhecimento deve ser sempre contextualizado a partir de 

situações problematizadas na sociedade e não apenas se restringir a discussões 

teóricas sem vinculação com o mundo fático. Para tanto se torna necessário que não 

somente a ciência jurídica, mas que as demais ciências, saiam de seus casulos e 
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deixem sua cegueira unidimensional de lado, procurando suporte de outras áreas da 

ciência. 

E, assim como no início do artigo mencionou-se que se vive em tempos 

estranhos, encerra-se este artigo, em isolamento social, esperando que os diferentes 

sistemas sociais consigam ultrapassar as improbabilidades da comunicação 

intersistêmica, atuando em conjunto, em busca da garantia da saúde ambiental 

global (humana e ambiental), partes do conceito mais amplo da sustentabilidade 

ambiental, em busca da concretização dos objetivos do desenvolvimento sustentável 

da Agenda 2030 da ONU, especialmente o objetivo número 3, que visa garantir 

saúde e bem estar a todos, não esquecendo da proteção aos Direitos (dos) 

Humanos. 
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